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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM FUNDAMENTO NA PROVA 
DOS AUTOS, CONFIRMOU A PRESENÇA DE CULPA CONCORRENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 489 do 
CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a 
questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Súmulas 
211/STJ e 282/STF.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem manteve sentença de procedência à consideração 
de que o caso se insere no Tema Repetitivo 517/STJ com o reconhecimento da culpa 
concorrente, sobretudo porque a ora agravante, concessionária, descumpriu deveres de cercar e 
fiscalizar os limites da linha férrea em local urbano e populoso, adotando conduta negligente.
4.  A propósito, conforme consta do acórdão recorrido, o exame probatório empreendido pela 
Corte a quo resultou na compreensão de que houve culpa concorrente, ou seja, responsabilidade 
da concessionária e da vítima. Trata-se de conclusão decorrente de análise dos documentos 
juntados aos autos, motivo pelo qual a reversão do entendimento demandaria o reexame de fatos. 
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Logo, não é possível acolher a pretensão recursal diante da incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
5. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito em 
demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RUMO MALHA PAULISTA S.A., em face 

de decisão monocrática proferida nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, COM FUNDAMENTO NA PROVA DOS AUTOS, 
CONFIRMOU A PRESENÇA DE CULPA CONCORRENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante aponta que não pretende o revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, de modo que não haveria falar em incidência da Súmula 7/STJ. 

Ademais, aponta a inaplicabilidade da Súmula 284/STF e que as questões federais 

apontadas foram devidamente prequestionadas.

Os agravados apontaram contraminutas às fls. 813/818 e 819/824 e-STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

É o relatório.

 

  

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.980.598 - SP (2021/0282833-1)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM FUNDAMENTO NA PROVA DOS 
AUTOS, CONFIRMOU A PRESENÇA DE CULPA CONCORRENTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
ao art. 489 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena 
de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Súmulas 211/STJ e 282/STF.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem manteve sentença de procedência à 
consideração de que o caso se insere no Tema Repetitivo 517/STJ com o 
reconhecimento da culpa concorrente, sobretudo porque a ora agravante, 
concessionária, descumpriu deveres de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea 
em local urbano e populoso, adotando conduta negligente. 
4.  A propósito, conforme consta do acórdão recorrido, o exame probatório 
empreendido pela Corte a quo resultou na compreensão de que houve culpa 
concorrente, ou seja, responsabilidade da concessionária e da vítima. Trata-se de 
conclusão decorrente de análise dos documentos juntados aos autos, motivo pelo 
qual a reversão do entendimento demandaria o reexame de fatos. Logo, não é 
possível acolher a pretensão recursal diante da incidência do óbice da Súmula 
7/STJ.
5. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou 
êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
6. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Em relação à apontada violação ao artigo 489 CPC/2015, verifica-se que o recorrente 

fez tal alegação genericamente, uma vez que não evidenciou como tal dispositivo teria sido 

malferido pelo Tribunal de origem. Incide, portanto, o óbice da súmula 284/STF.

A propósito, o presente agravo interno tão somente afirmou a inaplicabilidade do 

óbice sumular, sem indicar como o recurso especial teria apresentado fundamentação a 

evidenciar a suposta ofensa ao comando normativo em questão. Logo, a decisão agravada 

merece ser mantida quanto ao ponto.

No mesmo sentido, confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA - LEI N. 48.819/58 E LEI N. 200/74. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. OS VERBETES 
E ENUNCIADOS DOS TRIBUNAIS NÃO SE EQUIPARAM ÀS LEIS 
FEDERAIS PARA A FINALIDADE DISPOSTA NO ART. 105, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se as 
razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo simples remissão aos 
embargos de declaração opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o 
acórdão teria sido omisso, contraditório ou obscuro.
Incidência da Súmula 284/STF.
[...] 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 630.642/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015) 

Sobre a ausência de prequestionamento do art. 10, § 4º, do Decreto 1.832/96 e sua 

tese correlata, observa-se que, também quanto ao ponto, o ora agravante não se desincumbiu 

em trazer fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Afinal, não houve apreciação do comando normativo inserto no dispositivo em 

questão e o agravante não apontou de maneira objetiva como o Tribunal de origem teria se 

manifestado sobre o assunto. 
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Superior Tribunal de Justiça

Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses aspectos, por 

ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que 

haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Tribunal Superior:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS EM RAZÃO DE DECISÃO PRECÁRIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE 
ORIGEM.
INOVAÇÃO RECURSAL.
[...] IV - A matéria relacionada ao excesso da cobrança não foi debatida na Corte 
de origem, configurando inovação recursal inviável de conhecimento nesta Corte, 
sob pena de supressão de instância.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 56.628/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021) 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem manteve sentença de procedência à 

consideração de que o caso se insere no Tema Repetitivo 517/STJ com o reconhecimento da 

culpa concorrente, sobretudo porque a ora recorrente, concessionária, descumpriu deveres de 

cercar e fiscalizar os limites da linha férrea em local urbano e populoso, adotando conduta 

negligente. 

A propósito os seguintes trechos do acórdão recorrido (fls. 647/648 e-STJ):

O caso concreto deve ser resolvido à luz da tese firmada pelo Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.210.064-SP, relator o Ministro 
Luis Felipe Salomão: “No caso de atropelamento de pedestre em via férrea, 
configura-se a concorrência de causas quando: (i) a concessionária de 
transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da 
linha férrea, mormente em locais urbanos e populosos, adotando conduta 
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Superior Tribunal de Justiça

negligente no tocante às necessárias práticas de cuidado e vigilância 
tendentes a evitar a ocorrência de sinistros; e (ii) a vítima adota conduta 
imprudente, atravessando a linha ferroviária em local inapropriado”.
E o conjunto da prova deixa clara a ocorrência das duas situações.
As fotografias apresentadas e as testemunhas ouvidas indicam que o acidente 
ocorreu em área urbana onde muitas pessoas comumente transitavam, sem 
que entre elas e os trilhos da ferrovia existisse qualquer medida de proteção 
que obstasse o acesso dos pedestres.
A propósito, não tem nenhum respaldo a tentativa da ré de transferir a 
responsabilidade ao Município, não se enquadrando a hipótese no disposto no art. 
10, § 4º, do Decreto nº 1.8323/96.
Também não há dúvida de que a vítima contribuiu com culpa para o acidente, ao 
caminhar junto aos trilhos em condições completamente inapropriadas, iniciativa 
que acabaria por custar-lhe a vida.
Na fixação do montante da indenização, levando em conta o que foi pleiteado 
para três dos quatro autores na petição inicial e a concorrência de culpas 
expressamente reconhecida, a quantia de cem mil reais, válida para a data da 
sentença mostra-se mais adequada, ou seja, vinte e cinco mil reais para cada um 
dos autores.

Com efeito, observa-se que o exame probatório empreendido pela Corte a quo 

resultou na compreensão de que houve culpa concorrente, ou seja, responsabilidade da 

concessionaria e da vítima. Trata-se de conclusão decorrente de análise dos documentos 

juntados aos autos, motivo pelo qual a reversão do entendimento demandaria o reexame de 

fatos.

Logo, não é possível acolher a pretensão recursal porque seria necessário reexaminar 

conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face 

do óbice da Súmula 7/STJ.

Com efeito, o ora agravante não se desincumbiu em demonstrar como seria possível 

acolher a tese de insurgência sem o reexame das provas dos autos, visto que, à evidência do 

excerto acima transcrito, não é possível verificar a versão sustentada pelo agravante.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. CULPA CONCORRENTE. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DANO MORAL. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
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Superior Tribunal de Justiça

07/STJ. INCIDÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO QUANTO A INCIDÊNICA DO JURO DE MORA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.
III Rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu a culpa 
concorrente e o nexo de causalidade, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV Esta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a títulos de danos 
morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou exorbitante o valor 
arbitrado.
V Caso em que o tribunal de origem considerou adequado o valor fixado. O 
reexame de tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.
VI O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame 
do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre 
os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VII O Superior Tribunal de Justiça considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal. VIII Não apresentação de argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IX Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
X Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 1742900/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 12/08/2021) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ÓBITO DA VÍTIMA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CARACTERIZADA. QUESTÕES DEVIDAMENTE ANALISADAS. 
DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES DA PARTE. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. IRRISORIEDADE DA VERBA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA NORMA FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
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SÚMULA 284/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ INCIDENTE 
TAMBÉM QUANTO AO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ELEMENTOS CARACTERIZADORES. 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA E INDENIZAÇÃO EXORBITANTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR EXCESSIVO. 
VERIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. CONDENAÇÃO FAZENDA PÚBLICA. TEMA 905/STJ. 
CONFORMIDADE.
I - Na origem, trata-se de ação em que Edmar Claudino e Selma Socorro 
Machado Claudino pleiteiam indenização por danos materiais e morais em virtude 
do óbito de seu filho, decorrente de acidente de trânsito após a colisão entre o 
automóvel dirigido pela vítima e um bloco de concreto que se encontrava 
indevidamente em via municipal que estava em obras. Sustentam que a ausência 
de sinalização e de iluminação, além da sujeira na pista, foram cruciais para a 
ocorrência do acidente.
II - A ação foi julgada procedente em primeira instância e o Tribunal a quo, em 
grau recursal, excluiu a condenação dos réus ao pagamento de pensão mensal 
vitalícia e reduziu a indenização por danos morais.
RECURSO ESPECIAL DE EDMAR CLAUDINO E SELMA SOCORRO 
MACHADO CLAUDINO III - Não se vislumbra pertinência na alegação de 
violação do art.
1.022 do CPC/2015, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora 
apresentada, em decisão devidamente fundamentada. A irresignação dos 
recorrentes está evidentemente limitada ao fato de que a decisão é contrária a 
seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
IV - A ausência de impugnação de fundamento suficiente para manter a decisão 
recorrida, quanto à devolutividade de parcela recursal para Tribunal a quo, 
relativamente ao pleito de individualização da reparação por danos morais, atrai a 
incidência, por analogia, dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
V - Não prospera a parcela recursal fundada na existência de divergência 
jurisprudencial quanto à irrisoriedade dos danos morais e à desnecessidade de 
prova da dependência econômica para a condenação a título de danos materiais, 
quando a parte deixa de indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado.
Incidência, também, da Súmula 284/STF.
RECURSO ESPECIAL DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO 
CORRÊA S.A. VI - A irresignação acerca do suposto cerceamento de defesa em 
virtude do julgamento antecipado da lide e da necessidade de nova perícia técnica 
sob o crivo do contraditório para a comprovação das circunstâncias do acidente 
que vitimou o filho dos autores, vai de encontro às convicções do julgador a quo 
que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu pela 
suficiência de provas, sendo inviável revistar a controvérsia no âmbito do recurso 
especial. Súmula n. 7/STJ incidente, também, quanto ao apontado dissídio 
jurisprudencial.
RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE MANAUS VII - A ausência de 
impugnação de fundamento suficiente para manter a decisão recorrida no tocante 
à responsabilidade municipal pela ausência de fiscalização das vias públicas, para 
fins de sua exclusão da lide, atrai a incidência, por analogia, dos óbices das 
Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
VIII - Para rever as conclusões do Tribunal a quo em relação aos elementos 
ensejadores da responsabilidade civil estatal, bem como quanto à culpa exclusiva 
da vítima, seria imprescindível o reexame fático-probatório, o que é vedado pela 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 7/STJ.
IX - Não prospera a parcela recursal fundada na existência de divergência 
jurisprudencial, quanto à exorbitância dos danos morais, quando a parte deixa de 
indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado. Incidência da Súmula 
284/STF.
X - Ademais, esta Corte procede à revisão de valores indenizatórios em situações 
excepcionais, sob pena de inobservância aos termos da Súmula n.
7/STJ.
XI - A análise dos critérios utilizados para o arbitramento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais impõe o reexame do conjunto fático probatório, o que 
é vedado diante do óbice da Súmula 7/STJ.
XII - O acórdão recorrido determinou, com acerto, a observância do entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça quanto à correção monetária das verbas devidas 
pela Fazenda Pública, não merecendo reforma. Tema 905/STJ.
XIII - Recurso especial de Edmar Claudino e Selma Socorro Machado Claudino 
conhecido parcialmente e, nessa parte, improvido. Recurso especial de 
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. não conhecido. Recurso especial 
do Município de Manaus conhecido parcialmente e, nessa parte, improvido.
(REsp 1709926/AM, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/08/2021, DJe 01/09/2021) 

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029 do 

CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) 

da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausentes a similitude fática e 

o cotejo analitico entre os julgados mencionados.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
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Superior Tribunal de Justiça

Constituição Federal. Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ATIVIDADE BÁSICA. 
REGISTRO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
EXAME PREJUDICADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte entende que é a atividade básica da empresa que 
vincula o registro nos órgãos de fiscalização do exercício profissional.
2. No caso dos autos, o tribunal a quo entendeu que a atividade-fim desenvolvida 
pela empresa não é privativa dos profissionais da engenharia, de modo que não 
haveria exigência de registro perante o conselho. Assim, a revisão da conclusão a 
que chegou o acórdão recorrido pressupõe o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt 
no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1943414/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 30/09/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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Sessão Virtual de 08/02/2022 a 14/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO
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GUILHERME MONTEIRO FERREIRA E OUTRO(S) - SP389921
DANIELLA GRIMALDI FERREIRA LOMBARDI - SP436243
VICTORIA MOREIRA MARTINS - SP455741
PALOMA DUARTE DO NASCIMENTO - SP418418
TALITA BEATRIZ PANCHER - SP380163

AGRAVADO : REGINALDO JOÃO FRANCISCO
AGRAVADO : BEATRIZ MARIA FRANCISCO
AGRAVADO : RAMIRO JOÃO FRANCISCO
AGRAVADO : ROSELI APARECIDA FRANCISCO
ADVOGADO : DANIELA FERNANDA CÔNEGO - SP204260

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTES
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AGRAVANTE : RUMO MALHA PAULISTA S.A
ADVOGADOS : GUILHERME MONTEIRO FERREIRA E OUTRO(S) - SP389921
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ELZEANE DA ROCHA - SP333935
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CAROLINA PAES MADUREIRA ARAUJO - SP343618
DEBORA AZZI COLLET E SILVA - SP341781
DANIELLA GRIMALDI FERREIRA LOMBARDI - SP436243
VICTORIA MOREIRA MARTINS - SP455741
PALOMA DUARTE DO NASCIMENTO - SP418418
TALITA BEATRIZ PANCHER - SP380163

AGRAVADO : REGINALDO JOÃO FRANCISCO
AGRAVADO : BEATRIZ MARIA FRANCISCO
AGRAVADO : RAMIRO JOÃO FRANCISCO
AGRAVADO : ROSELI APARECIDA FRANCISCO
ADVOGADO : DANIELA FERNANDA CÔNEGO - SP204260

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de fevereiro de 2022

Documento eletrônico VDA31409336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/02/2022 09:26:20
Código de Controle do Documento: 570e3fd9-a845-46ad-a753-a48c42e1caf8


